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de Inquérito (CPI) que 
apura as denúncias de Pe-
dro Collor. A área econômi-
ca caberia, assim, reduzir 
ao mínimo o contencioso do 
governojunto aos políticos, 
"para desanuviar o cli-
ma", como disse a este jor-
nal um qualificado asses-
sor. 

Em atos concretos, isso 
se traduziu na liberação do 
financiamento ao consumi-
dor e na formação de novos 
consórcios, em atendimen-
to ao governador de São 
Paulo, Luiz Antônio Fleury 
Filho. Poderá significar re-
cursos para as contraparti-
das, de modo que os gover-
nos estaduais possam con-
tratar -financiamentos jun-
to aos organismos interna-
cionais (Banco Mundial e 
Banco Interamericano de 
Desenvolvimento). Como 
lembrou a fonte, essa é 
uma solicitação do gover-
nador da Bahia, Antônio 
Carlos Magalhães. Já redu-
zir os juros para atender a 
uma outra demanda do go-
vernador da Bahia, agora, 
não parece possível. Afi-
nal, nos dois últimos meses 
(maio e junho) as taxas dos 
títulos públicos foram ne-
gativas. 

Aparentemente, a aber-
tura dos financiamentos 
para bens de consumo (ver 
página 20) contraria o pla-
no econômico, que reza a 
redução da demanda agre-
gada para conter os movi-
mentos altistas de preços. 
Mas, como lembrou uma 
outra fonte, com as taxas 
de juro nominais em vigor, 
não haveria demanda para 
esse tipo de financiamento, 
hoje. O ministro da Econo-
mia, em entrevista conce-
dida à imprensa após a as-
sinatura do protocolo de ro-
lagem da dívida do Estado 
de Santa Catarina, no Palá-
cio do Planalto, ontem pela 
manhã, disse com 
tranqüilidade que essa me- 

dida "não significa uma 
quebra de rigidez" da con-
tenção do crédito. 

Embora preocupados 
com eventuais desdobra-
mentos que a crise política , 
ainda pode produzir, o âni-
mo na equipe econômica 
melhorou após o pronun-
ciamento do presidente da 
República, na noite de 
terça-feira. Primeiro, pela 
impressão de que está sen-
do possível minimizar os 
prejuízos da crise política 
sobre a área econômica, 
sobretudo sobre a econo-
mia real. 

Segundo, porque o minis-
tro Marcílio é uma pessoa 
com credibilidade e esta 
não foi arranhada. Tercei-
ro, porque, apesar de dura, 
a situação fiscal para este . 
semestre aparenta estar 
bem melhor do que no pri-
meiro--e -isso permitirá-- 
atender às demandas por 
gastos, sem euforia, mas 
sem o sufoco do primeiro 
semestre, quando apenas 
um terço do orçamento foi 
executado. 
- Se o .  Supremo Tribunal 
Federal julgar constitucio-
nal a cobrança do Finso-
cial, as coisas melhorarão 
um pouco mais, pois a Re-
ceita Federal poderá ir 
atrás de cerca de Cr$ 3 tri-
lhões que estão depositados 
em juízo. 

Um assessor próximo ao 
ministro da Economia cita-
va os compromissos da 
agenda de Marcílio como 
um dos indícios de que o 
ministro tem apoio junto 
aos empresários. Amanhã, 
ele estará em Resende 
(RJ), para encontro com 
cerca de 1,5 mil participan- - 
tes de uma reunião marca-
da 

 
 por empresários dos es-

tados do Rio, Minas Gerais 
e São Paulo. No dia 8 próxi-
mo, quarta-feira que vem, 
Marcílio será recebido pa-
ra um jantar com cerca de : 
mil empresários paulistas. 
"Se as coisas estivessem 
tão ruins, não haveria fó-
rum para o ministro fa-
lar", interpretou o asses-
sor. 


